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PROVIMENTO N.º 12/2000     -     ANEXO I - ENTRÂNCIA FINAL

	COMARCA


	PROMOTORIAS/PROMOTORES
	COD.

DO CARGO
	ATRIBUIÇÕES REFERENTES AOS FEITOS
 QUE TRAMITAM NAS VARAS
	TOTAL

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL
	31

	
	1.º Promotor de Justiça
	6062
	 1.ª Vara Criminal
	

	
	2.º Promotor de Justiça
	6061
	 2.ª Vara Criminal
	

	
	3.º Promotor de Justiça
	6060
	 5.ª Vara Criminal
	

	
	4.º Promotor de Justiça
	6059
	Atuar perante a 6.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre nos feitos policiais e judiciais com numeração final 1, 2, 3, 4 e 5, excluído o dígito verificador de controle; atuar extrajudicialmente na matéria de crimes cometidos contra crianças e adolescentes vítimas, previstos na Lei Estadual n. 12.913/2008

	

	
	5.º Promotor de Justiça
	6058
	9.ª Vara Criminal

	

	
	6.º Promotor de Justiça
	6056
	8.ª Vara Criminal
	

	
	7.º Promotor de Justiça

	
	Judicial:

- Juizado do Torcedor e Grandes Eventos: funcionamento junto à 14.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre;

- Juizado do Torcedor e Grandes Eventos: funcionamento em dias de jogos de futebol e/ou Grandes Eventos na Comarca de Porto Alegre, na forma da Resolução n. 1.003/2014 do COMAG/TJERS, com atendimento presencial no local da atuação (pro rata).

Extrajudicial:

- Especializada (Torcedor e Grandes Eventos)
	

	
	8.º Promotor de Justiça
	6055
	10.ª Vara Criminal
	

	
	9.º Promotor de Justiça
	6054
	11.ª Vara Criminal
	

	PORTO ALEGRE
	10.º Promotor de Justiça
	
	Atuar perante a 14.ª Vara Criminal de Porto Alegre

	

	
	11.º Promotor de Justiça

	6052
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020

	

	
	12.º Promotor de Justiça
	6051
	Vara única de delitos de trânsito

	

	
	13.º Promotor de Justiça

	5983
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	14.º Promotor de Justiça

	5991
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	15.º Promotor de Justiça

	5995
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	16.º Promotor de Justiça

	7240
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	17.º Promotor de Justiça

	6002
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	18.º Promotor de Justiça

	5987
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	19.º Promotor de Justiça

	5999
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	20.º Promotor de Justiça

	7089
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	21.º Promotor de Justiça

	6850
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	22.º Promotor de Justiça

	-
	Judicial:

- 8.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre: 

Numeração final 7, 8, 9, 70, 80 e 90.

- 9.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre: 

Numeração final 7, 8, 9, 70, 80 e 90.
Extrajudicial Criminal:

- Crimes do Código Penal;

- Crimes da Legislação Especial Penal.

	

	
	23.º Promotor de Justiça

	6369
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	24.º Promotor de Justiça

	-
	Judicial: 

- 12.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre: 

Numeração final 7, 8, 9, 70, 80 e 90.

Extrajudicial Criminal:

- 14.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre: 

Numeração final 7, 8, 9, 70, 80 e 90.

	

	
	25.º Promotor de Justiça

	-
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	26.º Promotor de Justiça

	6374
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	27.º Promotor de Justiça

	5990
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	28.º Promotor de Justiça

	5994
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	29.º Promotor de Justiça

	6001
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	30.º Promotor de Justiça

	5986
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	31.º Promotor de Justiça

	5998
	Atribuições conforme Portaria n. 1085/2020
	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI
	13

	
	1.º Promotor de Justiça
	6050
	 Atuar perante a 3.ª Vara do Tribunal do Júri de Porto Alegre

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	6049
	 Atuar perante a 3.ª Vara do Tribunal do Júri de Porto Alegre
 
	

	
	3.º Promotor de Justiça
	6048
	 1.ª Vara do Júri
	

	
	4.º Promotor de Justiça
	6047
	 2.ª Vara do Júri
	

	
	5.º Promotor de Justiça
	6046
	 2.ª Vara do Júri
	

	
	6.º Promotor de Justiça
	6045
	 2.ª Vara do Júri
	

	
	7.º Promotor de Justiça

	7296
	 1.ª Vara do Júri

	

	
	8.º Promotor de Justiça

	7297
	 2.ª Vara do Júri

	

	
	9.º Promotor de Justiça

	
	Atuar perante a 1.ª Vara do Tribunal do Júri de Porto Alegre

	

	
	10.º Promotor de Justiça

	
	Atuar perante a 1.ª Vara do Tribunal do Júri de Porto Alegre

	

	
	11.º Promotor de Justiça

	
	Atuar perante a 3.ª Vara do Tribunal do Júri de Porto Alegre

	

	
	12.º Promotor de Justiça

	
	Atuar perante a 3.ª Vara do Tribunal do Júri de Porto Alegre

	

	
	13.º Promotor de Justiça

	
	4.ª Vara do Tribunal do Júri de Porto Alegre

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA MILITAR
	02

	
	1.º Promotor de Justiça
	6044
	 1.ª Auditoria de Justiça Militar
	

	
	2.º Promotor de Justiça
	6043
	 2.ª Auditoria de Justiça Militar
	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EXECUÇÃO CRIMINAL

	09

	
	1.º Promotor de Justiça
	7091
	Art. 17-E, incisos I, II (1ª Região: Penitenciária Estadual de Arroio dos Ratos [PEAR]; Instituto Penal de Canoas  [IPC]; Penitenciária Estadual de Canoas I; Penitenciária Estadual de Canoas II; Penitenciária Estadual de Canoas III; e Penitenciária Estadual de Canoas IV), III, IV, V, VI, VII, VIII, IX e X do Provimento n. 12/2000-PGJ

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	7090
	1.ª Vara de Execuções Criminais (1.º e 2.º Juizados) e 2.ª Vara de Execuções Criminais (1.º e 2.º Juizados) – processos com numeração final 00, 02, 04, 10, 20, 30 e 40

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	7097
	Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas 

	

	
	4.º Promotor de Justiça
	7094
	Art. 17-E, incisos I, II (2ª Região: Instituto Penal de Charqueadas [IPCH, antigo IPEP]; Penitenciária de Alta Segurança de Charqueadas [PASC]; Penitenciária Estadual – Média Segurança – de Charqueadas [PEC]; Penitenciária Modulada Estadual de Charqueadas [PMEC]; Instituto Psiquiátrico Forense Doutor Mauricio Cardoso [IPF]; Instituto Penal de Gravataí Santos e Medeiros [IPGSM] ), III, IV, V, VI, VII, VIII, IX e X do Provimento n. 12/2000-PGJ

	

	
	5.º Promotor de Justiça

	7098
	Art. 17-E, incisos  I, II (3ª Região: Cadeia Pública de Porto Alegre [PCPA]; Penitenciária Estadual de Porto Alegre [PEPOA]; Centro de Triagem de Porto Alegre; Instituto Penal Irmão Miguel Dario [IPIMD]; Regimento da Brigada Militar e Grupamento de Operações Especiais da Polícia Civil – Casa de Custódia), III, IV, V, VI, VII, VIII, IX e X do Provimento n.º 12/2000

	

	
	6.º Promotor de Justiça

	7095
	Art. 17-E, incisos I, II (4ª Região: Hospital Vila Nova; Penitenciária Estadual Feminina Madre Pelletier [PFMP]; IPFPOA – Casa Albergue Feminino [CAF]; Penitenciária Estadual Feminina de Guaíba [PEFG];  Presídio Militar de Porto Alegre e Fundação Patronato Lima Dumond [FPLD], III, IV, V, VI, VII, VIII, IX e X do Provimento n. 12/2000-PGJ

	

	
	7.º Promotor de Justiça

	7092
	1.ª Vara de Execuções Criminais (1.º e 2.º Juizados) e 2.ª Vara de Execuções Criminais (1.º e 2.º Juizados) – processos com numeração final 06, 08, 50, 60, 70, 80 e 90

	

	
	8.º Promotor de Justiça

	7099
	1.ª Vara de Execuções Criminais (1.º e 2.º Juizados) e 2.ª Vara de Execuções Criminais (1.º e 2.º Juizados) – processos com numeração final 1, 3, 05, 15, 25, 35 e 45

	

	
	9.º Promotor de Justiça


	7093
	1.ª Vara de Execuções Criminais (1.º e 2.º Juizados) e 2.ª Vara de Execuções Criminais (1.º e 2.º Juizados) – processos com numeração final 7, 9, 55, 65, 75, 85 e 95

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL

	05

	
	1.º Promotor de Justiça

	7087
	Art.-17 G, incisos I, II, III, IV (Batalhões e Regimento de Polícia Militar da Capital), V, VI, VII, IX e XIII do Provimento n.º 12/2000

	

	
	2.º Promotor de Justiça

	7088
	Art.-17 G, incisos I, II, III, IV (Delegacias de Polícia Civil da Capital), V, VI, VII, IX e XIII do Provimento n.º 12/2000

	

	
	3.º Promotor de Justiça

	7089
	Art.-17 G, incisos I, II, III, IV (Delegacias de Polícia Civil da Capital), V, VI, VII, IX e XIII do Provimento n.º 12/2000

	

	
	4.º Promotor de Justiça

	6850
	Art.-17 G, incisos I, IV (Órgãos de Perícia Técnica e de Medicina Legal da Capital), VI, VII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV do Provimento n.º 12/2000

	

	
	5.º Promotor de Justiça

	-
	Atuar perante a 17.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre nos feitos policiais e judiciais com numeração final 1, 2, 3, 4 e 5, excluído o dígito verificador de controle; atuar extrajudicialmente na matéria de crimes de organizações criminosas e de lavagem de dinheiro

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS
	04

	
	1.º Promotor de Justiça
	6038
	 1.º JECrim
	

	
	2.º Promotor de Justiça
	6037
	 2.º JECrim
	

	
	3.º Promotor de Justiça
	6036
	 3.º JECrim
	

	
	4.º Promotor de Justiça
	6035
	Judicial:

- Turmas Recursais Criminais da Comarca de Porto Alegre;

- Juizado do Torcedor e Grandes Eventos com funcionamento em dias de jogos de futebol e/ou Grandes Eventos na Comarca de Porto Alegre, na forma da Resolução n. 1.003/2014 do COMAG/TJERS, com atendimento presencial no local da atuação (pro rata).

Extrajudicial:

- Criminal (Crimes de Menor Potencial Ofensivo)
	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL, REGISTROS PÚBLICOS E ACIDENTES DO TRABALHO
	06

	
	1.º Promotor de Justiça
	6034
	1.ª a 9.ª Varas Cíveis, 1.º e 2.º Juizados, e 19.ª Vara Cível (processos pares)

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	6033
	Promotor de Justiça: 10.ª a 18.ª Varas Cíveis, 1.º e 2.º Juizados, e 19.ª Vara Cível (processos ímpares)

	

	
	3.º Promotor de Justiça

	-
	Atuar nos expedientes policiais e processos criminais que tramitam no 2.º Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Porto Alegre.

	

	
	4.º Promotor de Justiça


	
	Judicial: 

- 8.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre: Numeração final 7, 8, 9, 70, 80 e 90.
- 9.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre: Numeração final 7, 8, 9, 70, 80 e 90.

Extrajudicial Criminal: 

- Crimes do Código Penal;

- Crimes da Legislação Especial Penal. 

	

	
	5.º Promotor de Justiça
	6030
	Vara de Registros Públicos
	

	
	6.º Promotor de Justiça
	6029
	Vara de Acidentes do Trabalho e Vara de Precatórias

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA FAZENDA PÚBLICA E DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS
	16

	
	1.º Promotor de Justiça
	6028
	1.ª Vara – 1.º e 2.º Juizados (os processos das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Cíveis que exigem intervenção do Ministério Público serão divididos entre 1.ª a 5.ª e 7.ª Promotorias de Justiça)

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	6027
	2.ª Vara – 1.º e 2.º Juizados (os processos das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Cíveis que exigem intervenção do Ministério Público serão divididos entre 1.ª a 5.ª e 7.ª Promotorias de Justiça)

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	6026
	3.ª Vara – 1.º e 2.º Juizados (os processos das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Cíveis que exigem intervenção do Ministério Público serão divididos entre 1.ª a 5.ª e 7.ª Promotorias de Justiça)

	

	
	4.º Promotor de Justiça
	6025
	4.ª Vara – 1.º e 2.º Juizados (os processos das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Cíveis que exigem intervenção do Ministério Público serão divididos entre 1.ª a 5.ª e 7.ª Promotorias de Justiça)

	

	
	 5.º Promotor de Justiça
	6024
	5.ª Vara – 1.º e 2.º Juizados (os processos das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Cíveis que exigem intervenção do Ministério Público serão divididos entre 1.ª a 5.ª e 7.ª Promotorias de Justiça)

	

	
	6.º Promotor de Justiça
	6023
	Fiscal Estadual e Municipal, 6.ª Vara – 1.º e 2.º Juizados e 8.ª Vara – 1.º e 2.º Juizados

	

	
	7.º Promotor de Justiça
	6022
	7.ª Vara – 1.º e 2.º Juizados (os processos das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Cíveis que exigem intervenção do Ministério Público serão divididos entre 1.ª a 5.ª e 7.ª Promotorias de Justiça)

	

	
	8.º Promotor de Justiça
	6021
	1.ª Turma Recursal da Fazenda Pública; 2.ª Turma Recursal da Fazenda Pública (apenas os feitos de trânsito analisados, em 1.º grau, junto ao cargo de 15.º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça da Fazenda Pública e dos Juizados Especiais Cíveis de Porto Alegre); e 11.ª Vara Judicial da Fazenda Pública (apenas os feitos cíveis de trânsito com numeração final par)

	

	
	9.º  Promotor de Justiça
	6020
	11.ª e 12.ª Varas – Previdência e Política Salarial

	

	
	10.º Promotor de Justiça
	6019
	10.ª Vara – Medicamentos

	

	
	11.º Promotor de Justiça
	6018
	1.º Juízo do Juizado Especial da Fazenda Pública

	

	
	12.º Promotor de Justiça
	6017
	2.º Juízo do Juizado Especial da Fazenda Pública

	

	
	13.º Promotor de Justiça

	-
	Atuar perante a 1.ª Vara do Tribunal do Júri de Porto Alegre

	

	
	14.º Promotor de Justiça

	-
	Atuar perante a 1.ª Vara do Tribunal do Júri de Porto Alegre

	

	
	15.º Promotor de Justiça

	6646
	2.ª Turma Recursal da Fazenda Pública; 1.ª Turma Recursal da Fazenda Pública (apenas os feitos de trânsito analisados, em 1.º grau, junto ao cargo de 8.º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça da Fazenda Pública e dos Juizados Especiais Cíveis de Porto Alegre); e 11.ª Vara Judicial da Fazenda Pública (apenas os feitos cíveis de trânsito com numeração final ímpar)


	

	
	16.º Promotor de Justiça

(5.º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Porto Alegre.)
	
	Judicial

- 1º Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Porto Alegre:

Numeração final 7, 8, 9, 70, 80 e 90.

- 2º Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Porto Alegre:

Numeração final 7, 8, 9, 70, 80 e 90. 
Extrajudicial Criminal

- Crimes cometidos com Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS

	03

	
	1.º Promotor de Justiça
	7203
	 1.º Juizado da Vara de Direito Empresarial, Recuperação de Empresas e Falências

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	7204
	 2.º Juizado da Vara de Direito Empresarial, Recuperação de Empresas e Falências

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	7202
	 Letra "c" do artigo 1.º da Portaria n.º 2.182/92
	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
	09

	
	1.º Promotor de Justiça
	6012
	1.ª Vara de Família

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	6011
	Processos pares da Vara das Curatelas, incluídas as respectivas audiências

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	6010
	1.ª e 2.ª Varas de Sucessões

	

	
	4.º Promotor de Justiça
	6009
	4.ª Vara de Família e feitos do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, com numeração final em 1, 2 e 3 (anterior ao dígito verificador)

	

	
	5.º Promotor de Justiça
	6008
	6.ª Vara de Família e feitos do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, com numeração final em 4, 5 e 6 (anterior ao dígito verificador)
 
	

	
	6.º Promotor de Justiça
	6007
	Processos ímpares da Vara das Curatelas, incluídas as respectivas audiências

	

	
	7.º Promotor de Justiça
	6006
	5.ª Vara de Família e feitos do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, com numeração final em 7, 8, 9 e 0 (anterior ao dígito verificador)

	

	
	 8.º Promotor de Justiça
	6005
	 8.ª Vara de Família

	

	
	 9.º Promotor de Justiça

	6004
	TRANSFORMADO
	

	
	10.º Promotor de Justiça
	6003
	Matéria atinente a curatelas, tutelas e correlatos relativa a processos e expedientes inseridos no âmbito de competência do Foro Central de Porto Alegre, em especial o ajuizamento de ações de interdição e tutela; controle, acompanhamento e fiscalização dos interditos e tutelados na fase posterior ao trânsito em julgado, inclusive a tomada de contas de curadores e controle de patrimônio; ajuizamento de ações de prestação de contas, substituição ou remoção de curadores e tutores, alvarás e outras que forem conexas; adoção das providências necessárias à regularização da situação jurídica de internados em estabelecimentos psiquiátricos, providenciando a competente interdição, se for o caso; atendimento ao público em matéria relativa a curatelas e tutelas, bem assim ao que se refere ao andamento dos expedientes que lhe couberem, ressalvadas as atribuições das Promotorias de Justiça da área especializada; expedientes afetos às investigações oficiosas de paternidade

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA

	03

	
	1.º Promotor de Justiça

	6980
	Provimento n.º 12, art. 5.º, XVIII

	

	
	2.º Promotor de Justiça

	6981
	Provimento n.º 12, art. 5.º, XVIII

	

	
	3.º Promotor de Justiça

	6982
	Provimento n.º 12, art. 5.º, XVIII

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

	05

	
	1.º Promotor de Justiça

	
	Medidas protetivas/acautelatórias e a matéria criminal relacionada a estas medidas, perante o 1.º Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, além das atribuições extrajudiciais de articulação das políticas públicas

	

	
	2.º Promotor de Justiça

	
	Medidas protetivas/acautelatórias e a matéria criminal relacionada a estas medidas, perante o 2.º Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, além das atribuições extrajudiciais de articulação das políticas públicas

	

	
	3.º Promotor de Justiça

	
	Demanda criminal, sendo os inquéritos/processos criminais, além das atribuições extrajudiciais de articulação das políticas públicas

	

	
	4.º Promotor de Justiça

	
	Atuar nos expedientes policiais e processos criminais que tramitam no 2.º Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Porto Alegre

	

	
	5.º Promotor de Justiça

	
	Judicial

- 1º Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Porto Alegre:

Numeração final 7, 8, 9, 70, 80 e 90.

- 2º Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Porto Alegre:

Numeração final 7, 8, 9, 70, 80 e 90. 
Extrajudicial Criminal

- Crimes cometidos com Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DO SARANDI

	04

	
	1.º Promotor de Justiça

	6002
	1.ª Vara Criminal
	

	
	2.º Promotor de Justiça

	6001
	JECrim e 2.ª Vara Criminal

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	6000
	1ª e 2ª Varas Cíveis – JECível; atuação nos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais e apenas até o ajuizamento da ação judicial ou medida cabível; participação nas audiências relacionadas a interdições, quando realizadas nos Foros Regionais;  e ajuizamento da ação de interdição e instrução dos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais que se destinam a tal finalidade

	

	
	4.º Promotor de Justiça

	
	Atuar perante a 6.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre nos feitos policiais e judiciais com numeração final 6, 7, 8, 9 e 0, excluído o dígito verificador de controle; atuar extrajudicialmente na matéria de crimes cometidos contra crianças e adolescentes vítimas, previstos na Lei Estadual n. 12.913/2008

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DO ALTO PETRÓPOLIS
	06

	
	1.º Promotor de Justiça

	5999
	1.ª Vara Criminal
	

	
	2.º Promotor de Justiça

	5998
	JECRIM e Expedientes Investigatórios com numeração final 1 e 2

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5997
	Varas Cível e de Família e Sucessões (pares) – JECível;  atuação nos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais e apenas até o ajuizamento da ação judicial ou medida cabível;  participação nas audiências relacionadas a interdições, quando realizadas nos Foros Regionais; e ajuizamento da ação de interdição e instrução dos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais que se destinam a tal finalidade

	

	
	4.º Promotor de Justiça
	5996
	- Varas Cível e de Família e Sucessões (ímpares) – JECível; 

- atuação nos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais e apenas até o ajuizamento da ação judicial ou medida cabível; 

- participação nas audiências relacionadas a interdições, quando realizadas nos Foros Regionais; 

- ajuizamento da ação de interdição e instrução dos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais que se destinam a tal finalidade;

- atuação no CEJUSC (Centro Judiciário de Solução de Conflitos) DO CIDADÃO ON-LINE (fase pré processual). 

	

	
	5.º Promotor de Justiça

	-
	Atuar perante a 3.ª Vara do Tribunal do Júri de Porto Alegre
 
	

	
	6.º Promotor de Justiça

	-
	Atuar perante a 3.ª Vara do Tribunal do Júri de Porto Alegre

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DO PARTENON
	05

	
	1.º Promotor de Justiça

	5995
	1.ª Vara Criminal (pares)

	

	
	2.º Promotor de Justiça

	5994
	Juizado Especial Criminal

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5993
	Vara Cível (1.º Juizado) e Vara de Família e Sucessões (1.º Juizado); atuação nos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais e apenas até o ajuizamento da ação judicial ou medida cabível; participação nas audiências relacionadas a interdições, quando realizadas nos Foros Regionais; e ajuizamento da ação de interdição e instrução dos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais que se destinam a tal finalidade

	

	
	4.º Promotor de Justiça
	5992
	Vara Cível (2º Juizado) e Vara de Família e Sucessões (2º Juizado); atuação nos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais e apenas até o ajuizamento da ação judicial ou medida cabível; participação nas audiências relacionadas a interdições, quando realizadas nos Foros Regionais; e ajuizamento da ação de interdição e instrução dos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais que se destinam a tal finalidade

	

	
	5.º Promotor de Justiça

	7240
	1.ª Vara Criminal (ímpares)

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DA TRISTEZA
	04

	
	1.º Promotor de Justiça

	5991
	Vara Criminal
	

	
	2.º Promotor de Justiça

	5990
	JECrim
	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5989


	1º Juiz.Vara Cível e 1º Juiz. da Vara de Fam. e Sucessões – JECível; atuação nos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais e apenas até o ajuizamento da ação judicial ou medida cabível; participação nas audiências relacionadas a interdições, quando realizadas nos Foros Regionais; e ajuizamento da ação de interdição e instrução dos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais que se destinam a tal finalidade 

	

	
	4.º Promotor de Justiça
	5988
	2º Juizado, Vara Cível e 2º Juizado da Vara de Família e Sucessões – JECível; atuação nos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais e apenas até o ajuizamento da ação judicial ou medida cabível; participação nas audiências relacionadas a interdições, quando realizadas nos Foros Regionais; e ajuizamento da ação de interdição e instrução dos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais que se destinam a tal finalidade 

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DO 4.º DISTRITO
	04

	
	1.º Promotor de Justiça

	5987
	1.ª Vara Criminal - 2.ª Vara Criminal
	

	
	2.º Promotor de Justiça

	5986
	JECrim e os inquéritos policiais e processos judiciais finais   1 e 2 que tramitam na 1.ª Vara Criminal

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5985
	1ª e 2ª Varas Cíveis; atuação nos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais e apenas até o ajuizamento da ação judicial ou medida cabível; participação nas audiências relacionadas a interdições, quando realizadas nos Foros Regionais; e  ajuizamento da ação de interdição e instrução dos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais que se destinam a tal finalidade 

	

	
	4.º Promotor de Justiça

(24.º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Porto Alegre)
	
	Judicial:

- 12.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre: Numeração final 7, 8, 9, 70, 80 e 90.

- 14.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre: Numeração final 7, 8, 9, 70, 80 e 90.
Extrajudicial Criminal:

- Crimes do Código Penal;

- Crimes da Legislação Especial Penal.
	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DA RESTINGA
	02

	
	1.º Promotor de Justiça

	5983
	Vara Criminal - JECrim
	

	
	2.º Promotor de Justiça
	5982
	Vara Cível – JECível; atuação nos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais e apenas até o ajuizamento da ação judicial ou medida cabível; participação nas audiências relacionadas a interdições, quando realizadas nos Foros Regionais; e ajuizamento da ação de interdição e instrução dos expedientes extrajudiciais da região de abrangência dos respectivos Foros Regionais que se destinam a tal finalidade


	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
	13

	
	1.º Promotor de Justiça
	5981
	Art. 17-B, § 1.º, deste Provimento

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	5980
	Art. 17-B, § 2.º, deste Provimento

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5979
	Art. 17-B, § 3.º, deste Provimento

	

	
	4.º Promotor de Justiça
	5978
	Art. 17-B, § 4.º, deste Provimento

	

	
	5.º Promotor de Justiça
	5977
	Art. 17-B, § 4.º, deste Provimento

	

	
	6.º Promotor de Justiça
	5976
	Art. 17-B, § 4.º, deste Provimento

	

	
	7.º Promotor de Justiça
	5975
	Art. 17-B, § 5.º, deste Provimento

	

	
	8.º Promotor de Justiça
	5974
	Art. 17-B, § 6.º, deste Provimento

	

	
	9.º Promotor de Justiça
	5973
	Art. 17-B, § 7.º, deste Provimento

	

	
	10.º Promotor de Justiça
	5972
	Art. 17-B, § 8.º, deste Provimento

	

	
	11.º Promotor de Justiça

	6259
	Promover e acompanhar ações na tutela de direitos individuais, coletivos e difusos em relação a crianças e adolescentes em situação de acolhimentos (exceto ajuizamento de ações individuais de acolhimento e de destituição de poder familiar); realizar inspeções nas entidades de acolhimento no âmbito territorial do município de Porto Alegre; instaurar e presidir os procedimentos investigatórios necessários à apuração de situações referentes aos interesses dispostos nas alíneas acima; e atuar na tutela de direitos fundamentais coletivos e difusos constantes no Livro I, Título I, Capítulo III, subseção IV (adoção, exceto convivência familiar) do Estatuto da Criança e do Adolescente e acolhimento institucional, extrajudicial e judicialmente

	

	
	12.º Promotor de Justiça

	7593
	4.º Juízo do Juizado Regional da Infância e Juventude da Comarca de Porto Alegre.

	

	
	13.º Promotor de Justiça

	
	Judiciais:

- Unidades Jurisdicionais da Comarca;

- 2.º Juizado Regional da Infância e Juventude de Porto Alegre.

Extrajudiciais:

Infância e Juventude:

- Direitos Fundamentais Individuais [Livro I, Título I, Capítulos I (vida e saúde), II (respeito, liberdade e dignidade), III (convivência familiar e comunitária), IV (cultura e lazer) e V (profissionalização e proteção ao trabalho) do Estatuto da Criança e do Adolescente].

- Direitos Fundamentais Coletivos e Difusos [Livro I, Título I, Capítulo III, Subseção IV (adoção), e Capítulo IV (cultura, esporte e lazer), do Estatuto da Criança e do Adolescente].
	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
	04

	
	1.º Promotor de Justiça
	5971
	 Artigo 5.º, inciso IV, deste Provimento
	

	
	2.º Promotor de Justiça
	5970
	 Artigo 5.º, inciso IV, deste Provimento
	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5969
	 Artigo 5.º, inciso IV, deste Provimento
	

	
	4.º Promotor de Justiça

	6255
	 Artigo 5.º, inciso IV, deste Provimento
	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR
	04

	
	1.º Promotor de Justiça
	5968
	Artigo 5.º, inciso V, 17 D e parágrafo único, do Provimento n.º 12/2000

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	5967
	Art. 5.º, inciso V, art. 17 D e parágrafo único, e art. 17 F, deste Provimento

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5966
	Artigo 5.º, inciso V, 17 D e parágrafo único, do Provimento n.º 12/2000

	

	
	4.º Promotor de Justiça

	6256
	Artigo 5.º, inciso V, 17 D e parágrafo único, do Provimento n.º 12/2000

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

	07

	
	1.º Promotor de Justiça
	6622
	Atuação em matéria de Saúde Pública, nos termos do art. 5.º, XIII, do Provimento n.º 12/2000

	

	
	2.º Promotor de Justiça


	6623
	Atuação em todos os feitos individuais e coletivos atinentes à matéria de Defesa dos Direitos do Idoso, exceto Saúde Pública, nos termos do art. 5.º, XIV, do Provimento n.º 12/2000

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	6624
	Atuação em matéria de Saúde Pública, nos termos do art. 5.º, XIII, do Provimento n.º 12/2000

	

	
	4.º Promotor de Justiça

	6625
	Atuação em matéria de Direitos Constitucionais, de Pessoas Portadoras de Deficiência, inclusive residuais, exceto Saúde Pública, art. 5.º, I, alíneas 1 e 2, III, do Provimento n.º 12/2000

	

	
	5.º Promotor de Justiça

	6626
	Atuação em matéria de Saúde Pública, nos termos do art. 5.º, XIII, do Provimento n.º 12/2000

	

	
	6.º Promotor de Justiça

	6627
	4.ª Vara do Tribunal do Júri de Porto Alegre

	

	
	7.º Promotor de Justiça

	7582
	Atuação em todos os feitos individuais e coletivos atinentes à matéria de Defesa dos Direitos do Idoso, exceto Saúde Pública, nos termos do art. 5.º, XIV, do Provimento n.º 12/2000

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO
	08

	
	1.º Promotor de Justiça
	5962
	Artigo 5.º, inciso VI, deste Provimento
	

	
	2.º Promotor de Justiça
	5961
	Artigo 5.º, inciso VI, deste Provimento
	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5960
	Artigo 5.º, inciso VI, deste Provimento
	

	
	4.º Promotor de Justiça
	5959
	Artigo 5.º, inciso VI, deste Provimento
	

	
	5.º Promotor de Justiça
	5958
	Artigo 5.º, inciso VI, deste Provimento
	

	
	6.º Promotor de Justiça
	5957
	Artigo 5.º, inciso VI, deste Provimento
	

	
	7.º Promotor de Justiça

	6356
	Artigo 5.º, inciso VI, deste Provimento

	

	
	8.º Promotor de justiça

	
	Art. 5.º, inciso VI, deste Provimento (nos termos do § 3.º do art. 17-C do Provimento n. 12/2000-PGJ).

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA CRIMINAL
	08

	
	1.º Promotor de Justiça
	5956
	Macrocriminalidade econômica, crime organizado e crime contra a ordem tributária (todas em âmbito estadual)

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	5955
	Art. 5.º, inciso VI, deste Provimento (nos termos do § 3.º do art. 17-C do Provimento n. 12/2000-PGJ).

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5954
	Macrocriminalidade econômica, crime organizado e crime contra a ordem tributária (todos em âmbito estadual).

	

	
	4.º Promotor de Justiça

	5953
	Art. 5.º, inciso VI, deste Provimento (nos termos do § 3.º do art. 17-C do Provimento n. 12/2000-PGJ).

	

	
	5.º Promotor de Justiça
	5952
	Macrocriminalidade econômica, crime organizado e crime contra a ordem tributária (todos em âmbito estadual)

	

	
	6.º Promotor de Justiça
	5951
	Macrocriminalidade econômica, crime organizado e crime contra ordem tributária (todas em âmbito estadual) – atender às investigações realizadas pelos 4.º, 5.º e 6.º Promotores de Justiça de Controle e de Execução Criminal de Porto Alegre

	

	
	7.º Promotor de Justiça

	5950
	TRANSFORMADO
	

	
	8.º Promotor de Justiça

	5949
	IDEM
	

	
	9.º Promotor de Justiça

	6258
	IDEM
	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PLANTÃO

	06

	
	1.º Promotor de Justiça

	6369
	Art. 17-A, deste Provimento
	

	
	2.º Promotor de Justiça
	6370
	Art. 17-A, deste Provimento
	

	
	3.º Promotor de Justiça
	6371
	Art. 17-A, deste Provimento
	

	
	4.º Promotor de Justiça
	6372
	Art. 17-A, deste Provimento
	

	
	5.º Promotor de Justiça
	6373
	Art. 17-A, deste Provimento
	

	
	6.º Promotor de Justiça

	6374
	Atuar perante a 17.ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre nos feitos policiais e judiciais com numeração final 6, 7, 8, 9 e 0, excluído o dígito verificador de controle; atuar extrajudicialmente na matéria de crimes de organizações criminosas e de lavagem de dinheiro

	

	
	Promotoria de Justiça Criminal
	09

	
	1.º Promotor de Justiça
	5818
	1.ª Vara Criminal (Tribunal do Júri)

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	5817
	2.ª Vara Criminal 
	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5816
	3.ª Vara Criminal (pares)

	

	
	4.º Promotor de Justiça
	5815
	1.ª Vara Criminal (Tribunal do Júri)

	

	
	5.º Promotor de Justiça
	5814
	JECrim
	

	
	6.º Promotor de Justiça

	6357
	3.ª Vara Criminal (ímpares)

	

	
	7.º Promotor de Justiça

	6512
	2.ª Vara Criminal

	

	CAXIAS DO SUL

	8.º Promotor de Justiça

	7209
	3.ª Vara Criminal (Execução Criminal)

	

	
	9.º Promotor de Justiça

	8580
	4.ª Vara Criminal

	

	
	Promotoria de Justiça Cível
	06

	
	1.º Promotor de Justiça
	5813
	1.º e 2.º Juizados da 6.ª Vara Cível; processos com dígitos finais 3, 4 e 5 da Vara da Fazenda Pública e do Juizado Especial da Fazenda Pública; feitos do Juizado Especial Cível; feitos cíveis em geral com dígitos 0, 1, 2 e 3 da Vara da Direção do Foro; e matéria referente à Defesa do Patrimônio Público (Improbidade Administrativa)

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	5812
	 1.º e 2.º Juizados da 4.ª Vara Cível; 1.º Juizado da 3.ª Vara Cível; processos com dígitos finais 6 e 7 da Vara da Fazenda Pública e do Juizado Especial da Fazenda Pública; feitos cíveis em geral com dígitos 4, 5 e 6 da Vara da Direção do Foro; e matéria referente à Defesa do Patrimônio Público (Improbidade Administrativa)

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5811
	1.º e 2.º Juizados da 1.ª Vara Cível; 2.º Juizado da 3.ª Vara Cível; processos com dígitos finais 8 e 9 da Vara da Fazenda Pública e do Juizado Especial da Fazenda Pública; feitos cíveis em geral com dígitos 7, 8 e 9 da Vara da Direção do Foro; e matéria referente à Defesa do Patrimônio Público (Improbidade Administrativa)

	

	
	4.º Promotor de Justiça
	5810
	1.ª Vara de Família e atuação nos expedientes pares de investigações oficiosas de paternidade da Vara da Direção do Foro

	

	
	5.º Promotor de Justiça
	5809
	2.ª Vara de Família e atuação nos expedientes ímpares de investigações oficiosas de paternidade da Vara da Direção do Foro

	

	
	6.º Promotor de Justiça
	5808
	1.º e 2.º Juizados da 5.ª Vara Cível; processos com dígitos finais 0, 1 e 2 da Vara da Fazenda Pública e do Juizado Especial da Fazenda Pública; expedientes/processos relativos às Fundações;  e matéria referente à Defesa do Patrimônio Público (Improbidade Administrativa)

	

	
	Promotoria de Justiça Especializada
	05

	
	1.º Promotor de Justiça
	5807
	Meio Ambiente e Consumidor, incluindo os procedimentos extrajudiciais, inquéritos policiais, termos circunstanciados e processos criminais que envolvam prática de crimes contra o consumidor e relações de consumo

	

	
	 2.º Promotor de Justiça
	5806
	Habitação e Ordem Urbanística

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5805
	Atuação em matéria infracional (fases extrajudicial, judicial e execução). Fiscalização das entidades de cumprimento de medidas socioeducativas, incluindo a atuação nos expedientes extrajudiciais relativos a tais estabelecimentos

	

	
	4.º Promotor de Justiça

	6513
	Atuação nas demais atividades judiciais e extrajudiciais atinentes à área cível e protetiva da Infância e Juventude

	

	
	5.º Promotor de Justiça

	9070
	Cidadania

	

	
	Promotoria de Justiça Regional

	01

	
	  Promotor de Justiça

	6640
	Atuar de forma regionalizada na tutela dos direitos coletivos e difusos relativos à educação, tendo área territorial de abrangência idêntica ao do Juizado Regional da Infância e da Juventude de Caxias do Sul; promover e acompanhar ações na tutela de direitos coletivos e difusos em relação à área da educação; instaurar e presidir os procedimentos investigatórios necessários à apuração de situações referentes aos interesses difusos e coletivos, somente no que couber à atuação regional em educação; instaurar e presidir os procedimentos investigatórios necessários à implantação e fiscalização de planos de prevenção e combate a incêndio e regularidade estrutural de escolas públicas, estaduais e municipais, e privadas, promovendo e acompanhando, inclusive, as ações judiciais ajuizadas; atuar em procedimentos relativos ao controle de matrícula obrigatória e frequência de crianças e adolescentes na escola (FICAIs) da Comarca de Caxias do Sul e oferecer representação pela prática da infração administrativa do artigo 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente; instaurar e presidir os procedimentos investigatórios, bem como promover e acompanhar ações na tutela de direitos individuais referentes à educação na Comarca de Caxias do Sul

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

	01

	
	
	
	Judiciais:
 

Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 

- 5.ª Vara Criminal. 

Extrajudiciais Criminais: 

- Crimes cometidos com Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 

- Controle Externo da Atividade Policial 

- Crimes do Código Penal; 

- Crimes da Legislação Penal Especial; 

- Crimes de Organizações Criminosas e Lavagem de Dinheiro. 

Extrajudiciais Especializada:

- Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
	

	
	Promotoria de Justiça Criminal
	06

	
	1.º Promotor de Justiça
	5933
	1.ª Vara Criminal
	

	
	2.º Promotor de Justiça
	5932
	2.ª Vara Criminal

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5931
	3.ª Vara Criminal
	

	PASSO FUNDO

	4.º Promotor de Justiça
	5930
	Justiça Militar (crimes militares) e ações judiciais contra atos disciplinares militares

	

	Coxilha, Ernestina,
	5.º Promotor de Justiça
	5929
	1.ª Vara Criminal
	

	Mato Castelhano,
	6.º Promotor de Justiça
	5928
	JECrim - Execução Criminal

	

	Pontão.
	Promotoria de Justiça Cível
	04

	
	1.º Promotor de Justiça 
	-
	TRANSFORMADO

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	5926
	Processos pares da 1.ª Vara Cível; atuação junto à 3.ª Vara Cível (com os dois Juizados); atuação junto ao 1.º Juizado da 4.ª Vara Cível, atuação junto ao Juizado Especial Cível e à Direção do Foro; atuação junto aos feitos judiciais e extrajudiciais relativos às matérias de saúde pública e de direitos humanos relacionados às pessoas com sofrimento psíquico, mediante divisão pro rata, efetivada em controle interno da secretaria da Promotoria de Justiça com distribuição alternada, por ordem cronológica de ingresso, bem como nos procedimentos administrativos afetos à fiscalização dos Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT’S) com numeração final par

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5925
	Atuação perante a 2.ª Vara Cível, transformada em Vara de Família, atuação junto aos feitos judiciais e extrajudiciais relativos às matérias de idosos 

	

	
	4.º Promotor de Justiça
	5924
	Processos ímpares da 1.ª Vara Cível; atuação junto à 5.ª Vara Cível (com os dois Juizados); atuação junto ao 2.º Juizado da 4.ª Vara Cível, bem como na matéria afeta à fiscalização das fundações, atuação junto aos feitos judiciais e extrajudiciais relativos às matérias de saúde pública e de direitos humanos relacionados às pessoas com sofrimento psíquico, mediante divisão pro rata, efetivada em controle interno da secretaria da Promotoria de Justiça com distribuição alternada, por ordem cronológica de ingresso, bem como nos procedimentos administrativos afetos à fiscalização dos Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT’S) com numeração final ímpar

	

	
	5.º Promotor de Justiça
	5923
	Vara de Família e feitos atinentes às pessoas com deficiência e aos direitos humanos

	

	
	Promotoria de Justiça Especializada
	05

	
	1.º Promotor de Justiça
	5922
	Meio Ambiente (Cível e Criminal); Saneamento, Loteamentos; feitos atinentes à habitação

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	5921
	Matéria extrajudicial e judicial atinente à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher

	

	
	3.º Promotor de Justiça

	6514
	Artigo 5.º, inciso II, 1, “a”, do Provimento n.º 12/2000 e fiscalização das políticas das medidas socioeducativas

	

	
	4.º Promotor de Justiça

	7257
	Probidade Administrativa; Patrimônio Público e Consumidor

	

	
	5.º Promotor de Justiça

	11762
	Direitos individuais, coletivos e difusos da Infância e Juventude não relacionados à educação; crimes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

	

	
	Promotoria de Justiça Regional

	01

	 
	  Promotor de Justiça

	6641
	Atuação em todos os procedimentos individuais, coletivos e difusos relativos à educação da Comarca de Passo Fundo; atuação em todos os procedimentos coletivos e difusos relativos à educação das Comarcas de Arvorezinha, Carazinho, Casca, Constantina, Erechim, Espumoso, Frederico Westphalen, Gaurama, Getúlio Vargas, Guaporé, Ibirubá, Iraí, Lagoa Vermelha, Marau, Marcelino Ramos, Não-Me-Toque, Nonoai, Palmeira das Missões, Planalto, Rodeio Bonito, Ronda Alta, Sananduva, São José do Ouro, São Valentim, Sarandi, Seberi, Soledade, Tapejara e Tapera, todas integrantes do Juizado Regional da Infância e da Juventude de Passo Fundo


	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

	01

	
	Promotor de Justiça

	
	Judiciais:

- Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;

Extrajudiciais Criminais:

- Crimes cometidos com Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Extrajudiciais Especializada:

- Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher


	

	
	Promotoria de Justiça Criminal
	08

	PELOTAS


	1.º Promotor de Justiça
	5946
	1.ª Vara Criminal (somente processos da competência do Tribunal do Júri) e inquéritos policiais ímpares dos crimes punidos com reclusão da 3.ª Vara Criminal

	

	Arroio do Padre, Capão do Leão, Morro Redondo, Turuçu
	2.º Promotor de Justiça
	5945
	JECrim
	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5944
	3.ª Vara Criminal (somente os crimes punidos com reclusão) – processos e inquéritos policiais pares com os finais 0, 2 e 4, e cartas precatórias

	

	
	4.º Promotor de Justiça
	5943
	4.ª Vara Criminal (somente os crimes punidos com reclusão) – processos e inquéritos policiais pares com os finais 0, 2 e 4, e cartas precatórias

	

	
	5.º Promotor de Justiça
	5942
	1.ª Vara Criminal (somente execução penal) e os inquéritos policiais ímpares dos crimes punidos com reclusão da 4.ª Vara Criminal

	

	
	6.º Promotor de Justiça

	9049
	3.ª e 4.ª Varas Criminais, todos os inquéritos e processos dos crimes punidos com detenção, os inquéritos policiais pares dos crimes punidos com reclusão com os finais 6 e 8, e dois turnos de audiências (dois em cada Vara – 3.ª e 4.ª Varas Criminais) nos processos dos crimes punidos com reclusão

	

	
	7.º Promotor de Justiça

	-
	Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher

	

	
	8.º Promotor de Justiça

	-
	2.ª Vara Criminal

	

	
	Promotoria de Justiça Cível
	05

	
	1.º Promotor de Justiça

	5941
	1.ª, 2.ª, 3.ª, 4.ª, 5.ª e 6.ª Varas Cíveis, processos com final ímpar; e Fundações 

	

	
	2.º Promotor de Justiça

	5940
	1.ª, 2.ª, 3.ª, 4.ª, 5.ª e 6.ª Varas Cíveis, processos com final par; e Fundações

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5939
	1.ª Vara de Família
	

	
	4.º Promotor de Justiça
	5938
	2.ª Vara de Família
	

	
	5.º Promotor de Justiça

	6253
	Direção do Foro; Defesa do Direito do Idoso; Saúde Pública e Pessoas Portadoras de Deficiência (extrajudicial e judicial)

	

	
	6.º Promotor de Justiça  (EXTINTO)

	7230
	-
	

	
	Promotoria de Justiça Especializada
	03

	
	1.º Promotor de Justiça
	5937
	Defesa do Patrimônio Público; Defesa do Patrimônio Cultural; Defesa do Consumidor e matérias residuais relativas à Defesa Comunitária

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	5936
	Defesa do Meio Ambiente; Urbanismo e Habitação

	

	
	3.º Promotor de Justiça
	5935
	Infância e Juventude
	

	
	Promotoria de Justiça Regional

	01

	
	Promotor de Justiça

	6639
	Atuar de forma regionalizada na tutela dos direitos coletivos e difusos relativos à educação, tendo área territorial de abrangência idêntica ao do Juizado Regional da Infância e da Juventude de Pelotas; promover e acompanhar ações na tutela de direitos coletivos e difusos em relação à área da educação; instaurar e presidir os procedimentos investigatórios necessários à apuração de situações referentes aos interesses difusos e coletivos, somente no que couber à atuação regional em educação; instaurar e presidir os procedimentos investigatórios necessários à implantação e fiscalização de planos de prevenção e combate a incêndio e regularidade estrutural de escolas públicas, estaduais e municipais, e privadas, promovendo e acompanhando, inclusive, as ações judiciais ajuizadas; atuar em procedimentos relativos ao controle de matrícula obrigatória e frequência de crianças e adolescentes na escola (FICAIs) da Comarca de Pelotas e oferecer representação pela prática da infração administrativa do artigo 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente; instaurar e presidir os procedimentos investigatórios, bem como promover e acompanhar ações na tutela de direitos individuais referentes à educação na Comarca de Pelotas

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

	01

	
	Promotor de Justiça

	
	Judiciais:

- Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;

Extrajudiciais Criminais:

- Crimes cometidos com Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Extrajudiciais Especializada:

- Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.


	


	SANTA MARIA

	Promotoria de Justiça Criminal
	09

	Itaara,

São Martinho
	 1.º Promotor de Justiça
	6102
	1.ª Vara Criminal
	

	da Serra,   Silveira
	 2.º Promotor de Justiça
	6101
	JECrim

	

	Martins
	 3.º Promotor de Justiça
	6100
	3.ª Vara Criminal
	

	
	 4.º Promotor de Justiça
	6099
	4.ª Vara Criminal (exceto Violência Doméstica)

	

	
	 5.º Promotor de Justiça
	6098
	Justiça Militar (crimes militares)

	

	
	 6.º Promotor de Justiça
	6097
	1.ª Vara Criminal
	

	
	 7.º Promotor de Justiça

	7256
	Violência Doméstica

	

	
	 8.º Promotor de Justiça
 
	9806
	Execução Criminal

	

	
	9.º Promotor de Justiça

	-
	2.ª Vara Criminal

	

	
	Promotoria de Justiça Cível
	04

	
	 1.º Promotor de Justiça
	6096
	Atuação junto às 2.ª, 3.ª e 4.ª Varas Cíveis e ações judiciais contra atos disciplinares militares, Direitos Constitucionais, Pessoas Portadoras de Deficiência, Saúde Pública, Defesa dos Direitos dos Idosos (art. 5.º, incisos I, III, XIII e XIV, do Provimento n. 12/2000)

	

	
	 2.º Promotor de Justiça
	6095
	Atuação junto à 1.ª Vara Cível, Defesa do Consumidor e Defesa do Patrimônio Público (artigo 5.º, incisos V e VI, do Provimento n. 12/2000)

	

	
	 3.º Promotor de Justiça
	6094
	1.ª Vara de Família e Sucessões
	

	
	 4.º Promotor de Justiça
	6093
	2.ª Vara de Família e Sucessões
	

	
	 5.º Promotor de Justiça

	-
	
	

	
	Promotoria de Justiça Especializada
	03

	
	1.º Promotor de Justiça
	6092
	Infância e Juventude: artigo 5.º, incisos II, 1, letras b (exceto em relação às entidades destinadas ao cumprimento de medidas socioeducativas de internação), c, d, e; 2 (exceto em relação aos processos de apuração de atos infracionais de execução de medidas socioeducativas); 4 (exceto em relação aos processos de apuração de atos infracionais e de execução de medidas socioeducativas); 5,6,7 (exceto em relação às entidades destinadas ao cumprimento de medidas socioeducativas de internação); e 8, do Provimento n.º 12/2000

	

	
	2.º Promotor de Justiça
	6091
	Meio Ambiente, Patrimônio Natural e Cultural, inclusive persecução penal; Urbanismo e Habitação (artigo 5.º, incisos IV e XVIII, do Provimento n.º 12/2000) e matérias residuais da Defesa Comunitária

	

	
	
	
	
	

	
	3.º Promotor de Justiça
	6090
	Infância e Juventude: Artigo 5.º, inciso II, 1, letras a, b (em relação às entidades destinadas ao cumprimento de medidas socioeducativas de internação e semiliberdade), 2 (em relação à apuração de atos infracionais e à execução de medidas socioeducativas), 3, 4 (em relação à apuração de atos infracionais e à execução de medidas socioeducativas), 7 (em relação à apuração de atos infracionais e à execução de medidas socioeducativas) e 8 (em relação à apuração de atos infracionais e à execução de medidas socioeducativas), do Provimento n.º 12/2000


	

	
	Promotoria de Justiça Regional

	01

	
	Promotor de Justiça

	6643
	Atuar de forma regionalizada na tutela dos direitos coletivos e difusos relativos à educação, tendo área territorial de abrangência idêntica ao do Juizado Regional da Infância e da Juventude de Santa Maria; promover e acompanhar ações na tutela de direitos coletivos e difusos em relação à área da educação; instaurar e presidir os procedimentos investigatórios necessários à apuração de situações referentes aos interesses difusos e coletivos, somente no que couber à atuação regional em educação; instaurar e presidir os procedimentos investigatórios necessários à implantação e fiscalização de planos de prevenção e combate a incêndio e regularidade estrutural de escolas públicas, estaduais e municipais, e privadas, promovendo e acompanhando, inclusive, as ações judiciais ajuizadas; atuar em procedimentos relativos ao controle de matrícula obrigatória e frequência de crianças e adolescentes na escola (FICAIs) da Comarca de Santa Maria e oferecer representação pela prática da infração administrativa do artigo 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente; instaurar e presidir os procedimentos investigatórios, bem como promover e acompanhar ações na tutela de direitos individuais referentes à educação na Comarca de Santa Maria

	

	
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

	01

	
	Promotor de Justiça

	
	Judiciais:

- Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;

Extrajudiciais Criminais:

- Crimes cometidos com Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Extrajudiciais Especializada:

- Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.


	

	
	PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO
	14
	
	63


	
	TOTAL
	
	
	291



� Redação alterada pelo Provimento n. 64/2019.


� Atribuições definidas pelo Provimento 07/2016.


� Cargo ativado pelo Provimento n. 23/2021.


� Atribuições definidas pelo Provimento n. 23/2021.


� Desativado pelo Provimento n. 21/2003. Ativado pelo Provimento n.37/2019.


� Transformado em 1.º Cargo de Promotor de Justiça da PJ Espec. de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – Lei n. 15.169/2018. Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 30/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 18/2008. 


� Redação alterada pelo Provimento n. 18/2008.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 24/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 26/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 22/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 31/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 25/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 23/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 21/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 27/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 29/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 28/2020 e Prov. 77/2020-PGJ.


� Atribuições fixadas pelo Provimento n. 77/2020-PGJ


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 20/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 32/2020 e Prov. 78/2020-PGJ.


� Atribuições fixadas pelo Provimento n. 78/2020-PGJ.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 33/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 34/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 35/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 36/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 37/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 38/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 39/2020.


� Atribuições alteradas pelo Provimento n. 76/2018.


� Atribuições alteradas pelo Provimento n. 76/2018.


� Criado pela Lei n. 12.595/2006.


� Atribuições dadas pelo Provimento n. 31/2007. Redação alterada pelo Provimento n. 67/2009.


� Criado pela Lei n. 12.595/2006.


� Ativado pelo Provimento n. 67/2009.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 74/2020.


� Atribuições realocadas da 13.º PJ da Fazenda Pública e dos Juizados Especiais Cíveis de Porto Alegre pelo Provimento n. 74/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 74/2020.


� Atribuições realocadas da 14.º PJ da Fazenda Pública e dos Juizados Especiais Cíveis de Porto Alegre pelo Provimento n. 74/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 72/2020.


� Atribuição realocada pelo Provimento n. 72/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 72/2020.


� Atribuição realocada pelo Provimento n. 72/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 72/2020. Cargo renomeado/realocado da PJ de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre pelo Provimento n. 10/2021.


� Atribuições realocadas da 6.º PJ de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre, pelo Provimento n. 10/2021.


� Redação alterada pela Lei n. 12.015/2003. Nomenclatura alterada pela Lei n. 14.332/2013. 


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 80/2015; alterada pelo Provimento n. 65/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 27/2011; alterada pelo Provimento n. 47/2014; alterada pelo Provimento n. 80/2015.


� Redação alterada pelo Provimento n. 31/2001; alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 80/2015.


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 80/2015; alterada pelo Provimento n. 65/2019.


� Acrescentado pela Lei n. 12.015/2003.


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 80/2015; alterada pelo Provimento n. 65/2019.


� Acrescentado pela Lei n. 12.015/2003.


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 80/2015; alterada pelo Provimento n. 65/2019.


� Acrescentado pela Lei n. 12.015/2003.


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 27/2011; alterada pelo Provimento n. 47/2014; alterada pelo Provimento n. 80/2015.


� Acrescentado pela Lei n. 12.015/2003.


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 27/2011; alterada pelo Provimento n. 47/2014; alterada pelo Provimento n. 80/2015.


� Acrescentado pela Lei n. 12.015/2003.


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 27/2011; alterada pelo Provimento n. 47/2014; alterada pelo Provimento n. 80/2015. 


� Promotoria acrescentada pela Lei n. 14.332/2013.


� Acrescentado pela Lei n. 12.015/2003. Cargo renumerado pela Lei n. 14.332/2013.


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 24/2012; alterada pelo Provimento n. 10/2015; alterada pelo Provimento n. 56/2016.


� Acrescentado pela Lei n. 12.015/2003. Cargo renumerado pela Lei n. 14.332/2013.


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 24/2012; alterada pelo Provimento n. 10/2015; alterada pelo Provimento n. 56/2016.


� Acrescentado pela Lei n. 12.015/2003. Cargo renumerado pela Lei n. 14.332/2013. Cargo renomeado/realocado para 20.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 27/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 24/2012; alterada pelo Provimento n. 10/2015; alterada pelo Provimento n. 56/2016.


� Acrescentado pela Lei n. 12.015/2003. Cargo renumerado pela Lei n. 14.332/2013. Cargo renomeado/realocado para 21.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 29/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 24/2012; alterada pelo Provimento n. 10/2015; alterada pelo Provimento n. 56/2016. 


� Acrescentado pela Lei n. 12.015/2003. Cargo renumerado pela Lei n. 14.332/2013. Cargo renomeado/realocado para 25.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 33/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 46/2004; alterada pelo Provimento n. 10/2015; alterada pelo Provimento n. 56/2016; alterada pelo Provimento n. 92/2018; alterada pelo Provimento n. 68/2019.


� Atribuições conferidas pelo Provimento n. 23/2021.


� Redação alterada pelo Provimento n. 31/2005. Redação alterada pelo Provimento n. 25/2012; alterada pelo Provimento n. 92/2012; alterada pelo Provimento n. 67/2013. Atribuições redefinidas Prov. n. 16/2018.


� Redação alterada pelo Provimento n. 21/2003. Redação alterada pelo Provimento n. 25/2012; alterada pelo Provimento n. 92/2012; alterada pelo Provimento n. 67/2013; alterada pelo Provimento n. 67/2013. Atribuições redefinidas pelo Prov. n. 16/2018.


� Cargo desativado pelo Prov.16/2018.  Cargo ativado pelo Provimento n. 02/2019. Cargo renomeado/realocado para 4.º PJ Especializada de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Porto Alegre pelo Provimento n. 76/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 31/2005. Redação alterada pelo Provimento n. 25/2012; alterada pelo Provimento n. 92/2012; alterada pelo Provimento n. 67/2013. Atribuições distribuídas pelo Provimento n. 02/2019.


� Cargo desativado pelo Provimento n. 25/2012. Cargo renomeado/realocado para 22.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 28/2020. Cargo ativado pelo Provimento n. 77/2020 e renomeado/realocado pelo Prov. 28/2020 para cargo de 22.º PJ Criminal de Porto Alegre.


� Atribuições conferidas pelo Provimento n. 77/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 16/2004. 


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2011.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2011.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2011.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2011.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2011.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2011.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2011.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2011; alterada pelo Provimento n. 99/2015.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2011.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2011.


� Redação alterada pelo Provimento n. 09/2001, republicado no DJE de 09/11/2001. Redação alterada pelo Provimento n. 62/2011; alterada pelo Provimento n. 96/2013.


� Cargo desativado pelo Provimento n. 62/2011. Cargo ativado pelo Provimento n. 96/2013.


� Cargo renomeado/realocado para 9.° PJ do Tribunal do Júri de Porto Alegre – Provimento n. 74/2020.


� Cargo desativado pelo Provimento n. 62/2011; cargo ativado e distribuídas atribuições pelo Provimento n. 74/2014. Ativado e redefinidas as atribuições pelo Provimento n. 76/2018. Atribuições realocadas para o 9.º PJ do Tribunal do Júri de Porto Alegre – Provimento n. 74/2020.


� Criado pela Lei n. 11.852/2002. Cargo renomeado/realocado para 10.° PJ do Tribunal do Júri de Porto Alegre – Provimento n. 74/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 67/2003. Cargo desativado pelo Provimento n. 62/2011; cargo ativado e distribuídas atribuições pelo Provimento n. 74/2014. Ativado e redefinidas as atribuições pelo Provimento n. 76/2018.


� Criado pela Lei n. 11.852/2002. Cargo desativado pelo Provimento n. 62/2011; ativado pelo Provimento n. 99/2015.


� Redação alterada pelo Provimento n. 67/2003. Alterada as atribuições pelo Provimento n. 99/2015.


� Criado pela Lei n. 11.852/2002. Cargo desativado pelo Provimento n. 62/2011.  Cargo ativado e renomeado para 5.º PJ da PJ Especializada de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Porto Alegre, pelo Provimento n. 11/2021.


� Atribuições fixadas/realocadas pelo Provimento n. 11/2021.


� Atribuições fixadas/realocadas pelo Provimento n. 11/2021.


� Alterado pela Lei n. 12.474/2006.


� Alterado pela Lei n. 12.474/2006.


� Alterado pela Lei n. 12.474/2006.


� Redação alterada pelo Provimento n. 45/2018.


� Redação alterada pelo Provimento n. 45/2018.


� Redação alterada pelo Provimento n. 45/2018.


� Redação alterada pelo Provimento n. 45/2018; alterada pelo Provimento n. 38/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 45/2018; alterada pelo Provimento n. 38/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 45/2018.


� Redação alterada pelo Provimento n. 45/2018; alterada pelo Provimento n. 38/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 45/2018.


�Transformado em 2.º Cargo de Promotor de Justiça da PJ Especializada de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – Lei n. 15.169/2018.


� Redação alterada pelo Provimento 54/2001, redação alterada pelo Prov. n. 18/2007; PR.00841.00207/2012-7-SUBJUR N. 749/2012. Redação alterada pelo Provimento n. 45/2018.


� Criada pela Lei n. 12.159/2004.


� Criado pela Lei n. 12.159/2004.


� Atribuições dadas pelo Provimento n. 15/2005.


� Criado pela Lei n. 12.159/2004.


� Atribuições dadas pelo Provimento n. 15/2005.


� Criado pela Lei n. 12.159/2004.


� Atribuições dadas pelo Provimento n. 15/2005.


� Criada pela Lei n. 15.169/2018.


� Criado com a transformação do 11.º cargo da PJ Criminal pela Lei n. 15.169/2018.


� Atribuições definidas pelo Provimento n. 22/2018.


�Criado com a transformação do 9.º cargo da PJ de Família e Sucessões pela Lei n. 15.169/2018.


� Atribuições definidas pelo Provimento n. 22/2018.


�Criado com a transformação do 7.º cargo da PJ Especializada Criminal pela Lei n. 15.169/2018.


� Atribuições definidas pelo Provimento n. 22/2018.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 76/2020.


� Atribuições realocadas da 3.º PJ Cível, Registros Públicos e Acidentes do Trabalho de Porto Alegre pelo Provimento n.76/2020.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 76/2020. Cargo renomeado/realocado da PJ da Fazenda Pública e dos Juizados Especiais Cíveis de Porto Alegre, pelo Provimento n. 11/2021. 


� Atribuições realocadas do 16.º PJ da PJ da Fazenda Pública e dos Juizados Especiais Cíveis de Porto Alegre, pelo Provimento n. 11/2021. 


� Atribuições realocadas do 16.º PJ da PJ da Fazenda Pública e dos Juizados Especiais Cíveis de Porto Alegre, pelo Provimento n. 11/2021.


� Cargo renomeado/realocado para 17.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 25/2020.


� Cargo renomeado/realocado para 29.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 37/2020


� Redação alterada pelo Provimento n. 60/2012; alterada pelo Provimento n. 55/2015. 


� Redação alterada pelo Provimento n. 09/2001, republicado no DJE de 09/11/2001. Redação alterada pelo Provimento n. 44/2018. Redação conferida pelo Provimento n. 53/2020.


� Criado pela Lei n. 12.480/2006. Cargo renomeado/realocado para 11.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 30/2020.


� Ativado e redefinidas as atribuições pelo Provimento n. 64/2019. 


� Cargo renomeado/realocado para 19.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 21/2020.


� Cargo renomeado/realocado para 31.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 39/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 28/2011; alterada pelo Provimento n. 48/2014. 


� Redação alterada pelo Provimento n. 09/2001, republicado no DJE de 09/11/2001. Redação alterada pelo Provimento n. 44/2018. Redação conferida pelo Provimento n. 53/2020. 


� Redação alterada pelo Provimento n. 09/2001; alterada pelo Provimento n. 44/2018, alterada pelo Provimento n. 53/2020. Redação conferida pelo Provimento n. 44/2021.


� Criado pela Lei n. 11.852/2002. Cargo renomeado/realocado para 11.º PJ do Tribunal do Júri de Porto Alegre pelo Provimento n. 72/2020.


� Ativado e redefinidas as atribuições pelo Provimento n. 76/2018. Atribuições realocadas para 11.º PJ do Tribunal do Júri de Porto Alegre pelo Provimento n. 72/2020.


� Criado pela Lei n. 12.480/2006. Cargo renomeado/realocado para 12.º PJ do Tribunal do Júri de Porto Alegre pelo Provimento n. 72/2020.


� Ativado e redefinidas as atribuições pelo Provimento n. 76/2018. Atribuições realocadas para 12.º PJ do Tribunal do Júri de Porto Alegre pelo Provimento n. 72/2020.


� Cargo renomeado/realocado para 15.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 22/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 52/2011; alterada pelo Provimento n. 04/2015.


� Cargo renomeado/realocado para 28.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 36/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 52/2011; alterada pelo Provimento n. 04/2015. 


� Redação alterada pelo Provimento n. 09/2001, republicado no DJE de 09/11/2001. Redação alterada pelo Provimento n. 21/2005; alterada pelo Provimento n. 69/2013; alterada pelo Provimento n. 44/2018. Redação conferida pelo Provimento n. 53/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 09/2001, republicado no DJE de 09/11/2001. Redação alterada pelo Provimento n. 21/2005; alterada pelo Provimento n. 69/2013; alterada pelo Provimento n. 44/2018. Redação conferida pelo Provimento n. 53/2020.


�Criado pela Lei n. 12.480/2006. Cargo ativado pelo Provimento n. 04/2015; Cargo renomeado/realocado para 16.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 31/2020.


� Atribuições redistribuídas pelo Provimento n. 04/2015.


� Cargo renomeado/realocado para 14.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 26/2020.


� Cargo renomeado/realocado para 27.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 35/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 09/2001, republicado no DJE de 09/11/2001. Redação alterada pelo Provimento n. 44/2018. Redação conferida pelo Provimento n. 53/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 09/2001, republicado no DJE de 09/11/2001. Redação alterada pelo Provimento n. 44/2018. Redação conferida pelo Provimento n. 53/2020.


� Cargo renomeado/realocado para 18.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 23/2020.


� Cargo ativado pelo Provimento n. 58/2013. Cargo renomeado/realocado para 30.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 38/2020.


� Atribuições redistribuídas pelo Provimento n. 58/2013.


� Redação alterada pelo Provimento n. 36/2004; alterada pelo Provimento n. 44/2018. Redação conferida pelo Provimento n. 53/2020.


� Desativado pela Resolução n. 02/2004 – OECPMP. Cargo renomeado/realocado para 24.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 32/2020. Cargo ativado pelo Provimento n. 78/2020.


� Atribuições conferidas pelo Provimento n. 78/2020.


� Renomeado/realocado e renomeado para 13.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 24/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 09/2001, republicado no DJE de 09/11/2001. Redação alterada pelo Provimento n. 44/2018. Redação conferida pelo Provimento n. 53/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 44/2012.


� Redação alterada pelo Provimento n. 64/2009. Redação alterada pelo Provimento n. 44/2012.


� Redação alterada pelo Provimento n. 44/2012.


� Redação alterada pelo Provimento n. 64/2009.


� Redação alterada pelo Provimento n. 64/2009.


� Redação alterada pelo Provimento n. 64/2009.


� Redação alterada pelo Provimento n. 64/2009.


� Redação alterada pelo Provimento n. 64/2009.


� Redação alterada pelo Provimento n. 64/2009.


� Redação alterada pelo Provimento n. 64/2009.


� Acrescentado pela Lei n. 11.534/2000 e alterada pelo Provimento n. 31/2000.


� Redação alterada pelo Provimento n. 64/2009; alterada pelo Provimento n. 64/2019.


� Transformado pela Lei n. 12.969/2008.


� Ativado pelo Provimento n. 64/2009; Redação alterada pelo Provimento n. 29/2017.


� Cria 13.º cargo de Promotor de Justiça pela Lei n. 15.423/2019. Cargo Ativado pelo Provimento n. 67/2021.


� Atribuições coferidas pelo Provimento n. 67/2021(entra em vigor a contar de 1.º de janeiro de 2022).


� Acrescentado pela Lei n. 11.534/2000 e alterado pelo Provimento n. 31/2000.


� Redação alterada pelo Provimento n. 19/2004.


� Redação alterada pelo Provimento n. 19/2004; alterada pelo Provimento n. 31/2014.


� Redação alterada pelo Provimento n. 19/2004.


� Acrescentado pela Lei n. 11.534/2000 e alterado pelo Provimento n. 31/2000.


� Redação alterada pelo Provimento n. 19/2004.


� Denominação alterada pela Lei n. 11.851/2002.


� Redação alterada pelo Provimento n. 109/2012.


� Redação alterada pelo Provimento n. 109/2012.


� Alterado pelo Provimento n. 31/2000. Redação alterada pelo Provimento n. 109/2012.


� Acrescentado pela Lei n. 11.534/2000.


� Redação alterada pelo Provimento n. 109/2012. 


� Acrescentado pela Lei n. 11.851/2002. 


� Redação alterada pelo Provimento n. 15/2004; alterada pelo Provimento n. 109/2012.


� Acrescentado pela Lei n. 11.851/2002. Cargo desativado pelo Provimento n. 32/2014. Cargo ativado pelo Provimento n. 85/2020. Cargo renomeado para 13.º PJ da PJ do Tribunal do Júri de Porto Alegre, pelo Prov.10/2021.


� Atribuições conferidas pelo Provimento n. 85/2020. Atribuições realocadas para 13.º PJ da PJ do Tribunal do Júri de Porto Alegre, pelo Prov.10/2021.


� Transformado pela Lei n. 12.923/2008. Cargo ativado pelo Provimento n. 19/2008.


� Atribuições definidas pelo Provimento n. 109/2012.


� Transformado pela Lei n. 11.582/2001.


� Alterado pelo Provimento n. 09/2001, republicado no DJE de 09/11/2001.


� Cargo renomeado/realocado pelo Provimento n. 73/2020.


� Atribuições do cargo de 4.° PJ Especializada Criminal de Porto Alegre – Provimento n. 73/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 08/2001.


� Redação alterada pelo Provimento n. 14/2018.


� Redação alterada pelo Provimento n. 14/2018.


� Cargo renomeado/realocado para 8.º PJ de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre pelo Provimento n. 73/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 14/2018.  Atribuições realocadas para 8.º PJ de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre pelo Provimento n. 73/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 14/2018.


� Redação alterada pelo Provimento n. 43/2012.


� Transformado em 3.º Cargo de Promotor de Justiça da PJ Especializada de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – Lei n. 15.169/2018.


� Alterado pelo Provimento n. 21/2000.


� Acrescentado pela Lei n. 11.534/2000 e alterado pelo Provimento n. 31/2000.


� Promotoria e cargos criados pela Lei n. 11.655/2001.


� Acrescentado pelo Provimento n. 33/2001. Cargo renomeado/realocado para 23.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 20/2020.


�Cargo renomeado/realocado para 26.º PJ Criminal de POA pelo Provimento n. 34/2020.


�Redação alterada pelo Provimento n. 68/2019.


� Alterado pelo Provimento n. 30/2007.


� Alterado pelo Provimento n. 30/2007.


� Alterado pelo Provimento n. 30/2007.


� Transformado pela Lei n. 11.582/2001.


� Alterado pelo Provimento n. 44/2001, alterado pelo Provimento n. 30/2007.


� Acrescentado pela Lei n. 11.796/2002.


� Redação dada pelo Provimento n. 33/2002.


� Promotoria de Justiça elevada à Entrância Final pela Lei n. 13.208/2009. 


� Acrescentado pela Lei n. 12.477/2006.


� Redação dada pelo Provimento n. 21/2006, alterado pelo Provimento n. 30/2007.


� Acrescentado pela Lei n. 13.442/2010.


� Ativado pelo Provimento n. 44/2010.


� Redação dada pelo Provimento n. 30/2009. Redação alterada pelo Provimento n. 95/2012. Redação alterada pelo Provimento n. 28/2016; alterada pelo Provimento n. 67/2019.


� Redação dada pelo Provimento n. 30/2009. Redação alterada pelo Provimento n. 95/2012. Redação alterada pelo Provimento n. 28/2016; alterada pelo Provimento n. 67/2019.


� Redação dada pelo Provimento n. 30/2009. Redação alterada pelo Provimento n. 95/2012. Redação alterada pelo Provimento n. 28/2016; alterada pelo Provimento n. 67/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 95/2012.


� Redação alterada pelo Provimento n. 95/2012. 


� Redação dada pelo Provimento n. 30/2009. Redação dada pelo Provimento n. 28/2016. Redação alterada pelo Provimento n. 67/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 53/2011; alterada pelo Provimento n. 04/2019.


� Alterado pelo Provimento n. 21/2002; alterado pelo Provimento n. 53/2011.


� Alterado pelo Provimento n. 21/2002; alterado pelo Provimento n. 51/2002, alterado pelo Provimento n. 27/2007; alterado pelo Provimento n. 91/2018. 


� Acrescentado pela Lei n. 11.796/2002.


� Redação dada pelo Provimento n. 33/2002; alterado pelo Provimento n. 51/2002; alterado pelo Provimento n. 27/2007; alterado pelo Provimento n. 91/2018.


� Acrescentado pela Lei n. 13.441/2010.


� Ativado cargo e redistribuídas as atribuições pelo Provimento n. 53/2011. Redação alterada pelo Provimento n. 67/2019.


� Acrescentado pela Lei n. 11.852/2002.


� Acrescentado pela Lei n. 11.852/2002.


� Cargo ativado e distribuídas as atribuições pelo Provimento n. 97/2013.


� Criada pela Lei Complementar n. 15.666/2021.


� Atribuições conferidas pelo Provimento n. 73/2021.


� Alterado pelo Provimento n. 09/2002.


� Promotoria de Justiça elevada à Entrância Final pela Lei n. 13.208/2009.


� Alterado pelo Provimento n. 09/2002 e pelo Provimento n. 06/2006.


� Alterado pelo Provimento n. 09/2002.


� Transformado em 5.º cargo da Promotoria de Justiça Especializada pela Lei Complementar n. 14.844/2016.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2007; alterada pelo Provimento n. 94/2013; alterada pelo Provimento n. 01/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2007; alterada pelo Provimento n. 01/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2007; alterada pelo Provimento n. 94/2013; alterada pelo Provimento n. 01/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 01/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 39/2006; alterada pelo Provimento n. 94/2013; alterada pelo Provimento n. 23/2015; alterada pelo Provimento n. 01/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 39/2006; alterada pelo Provimento n. 94/2013; alterada pelo Provimento n. 73/2014; alterada pelo Provimento n. 23/2015; alterada pelo Provimento n. 01/2019.


� Acrescentado pela Lei n. 11.796/2002.


� Redação dada pelo Provimento n. 33/2002; alterada pelo Provimento n. 39/2006.


� Transformado pela Lei n. 12.496/2006.


� Redação alterada pelo Provimento n. 39/2006; alterada pelo Provimento n. 94/2013; alterada pelo Provimento n. 23/2015.


� Acrescentado pela Lei n. 14.844 de 21/03/2016.


� Redação alterada pelo Provimento n. 62/2007; alterada pelo Provimento n. 94/2013; alterada pelo Provimento n. 23/2015; alterada pelo Provimento n. 01/2019.


� Acrescentado pela Lei n. 11.852/2002.


� Acrescentado pela Lei n. 11.852/2002. Cargo ativado pelo Provimento n. 23/2015.


� Atribuições dadas pelo Provimento n. 23/2015. Redação alterada pelo Provimento n. 47/2017.


� Criada pela Lei Complementar n. 15.666, de 22 de julho de 2021.


� Cargo ativado pelo Provimento n. 77/2021.


� Atribuições conferidas pelo Provimento n. 77/2021(entra em vigor a contar de 1.º de janeiro de 2022).


� Promotoria de Justiça elevada à Entrância Final pela Lei n. 13.208/2009.


� Redação alterada pelo Provimento n. 52/2002, a partir de 1.º/11/2002; alterada pelo Provimento n. 30/2011; alterada pelo Provimento n. 03/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 30/2011; alterada pelo Provimento n. 03/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 30/2011; alterada pelo Provimento n. 03/2019.


� Redação alterada pelo Provimento n. 52/2002, a partir de 1.º/11/2002. Redação alterada pelo Provimento n. 30/2011; alterada pelo Provimento n. 02/2019.


� Criado pela Lei n. 13.560/2010.


� Ativação e redistribuição de atribuições pelo Provimento n. 30/2011; alterada pelo Provimento n. 03/2019.


� Criado pela Lei n. 15.170/2018.


� Alteração de atribuições pelo Provimento n. 03/2019.


� Criado pela Lei n. 15.170/2018.


� Ativação e redistribuição de atribuições pelo Provimento n. 03/2019.


� Alterado pelo Provimento n. 31/2000.


� Redação alterada pelo Provimento n. 08/2009; alterada pelo Provimento n. 34/2012.


� Alterado pelo Provimento n. 31/2000.


� Redação alterada pelo Provimento n. 08/2009; alterada pelo Provimento n. 34/2012.


� Acrescentado pela Lei n. 11.534/2000 e alterado pelo Provimento n. 31/2000.


� Redação alterada pelo Provimento n. 08/2009; alterada pelo Provimento n. 34/2012.


� Criado pela Lei n. 12.480/2006. Extinto pela Lei n. 13.560/2010.


� Redação alterada pelo Provimento n. 81/2018.


� Redação alterada pelo Provimento n. 81/2018.


� Acrescentado pela Lei n. 11.852/2002.


� Acrescentado pela Lei n. 11.852/2002. Cargo ativado pelo Provimento n. 97/2013.


� Ativação de atribuições pelo Provimento n. 97/2013.


� Criada pela Lei Complementar n. 15.666/2021.


� Cargo ativado pelo Provimento n. 80/2021.


� Atribuições conferidas pelo Provimento n. 80/2021(entra em vigor a contar de 1.º de janeiro de 2022).


� Promotoria de Justiça elevada à Entrância Final pela Lei n. 13.208/2009.


� Redação alterada pelo Provimento n. 56/2012; conferida pelo Provimento n. 41/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 56/2012.


� Redação alterada pelo Provimento n. 34/2005; alterada pelo Provimento n. 16/2014.


� Transformado pela Lei n. 12.496/2006.


� Redação alterada pelo Provimento n. 39/2006; alterada pelo Provimento n. 56/2012; conferida pelo Provimento n. 41/2020.     


� Cargo transformado pela Lei n. 14.334/2013.


� Cargo ativado e atribuições dadas de Provimento n. 16/2014.


� Cargo renomeado/realocado da 5.º PJ Cível pelo Provimento n. 45/2020.


� Atribuições conferidas pelo Provimento n. 41/2020.


� Redação alterada pelo Provimento n. 34/2005; alterada pelo Provimento n. 54/2007 - retificado, DOE 23/01/08; redação alterada pelo Provimento n. 68/2012; alterada pelo Provimento n. 71/2014.


� Redação alterada pelo Provimento n. 34/2005; alterada pelo Provimento n. 54/2007; alterada pelo Provimento n. 68/2012; alterada pelo Provimento n. 71/2014.


� Criado pela Lei n. 12.480/2006. Cargo ativado pelo Provimento n. 41/2020 e realocado/renomeado para o 9.º Cargo PJ Criminal, pelo Provimento n. 45/2020.


� Redação dada pelo Provimento n. 20/2001; alterada pelo Provimento n. 37/2003; alterada pelo Provimento n. 54/2007.


� Redação dada pelo Provimento n. 20/2001; alterada pelo Provimento n. 37/2003; alterada pelo Provimento n. 54/2007; alterada pelo Provimento n. 68/2012; alterada pelo Provimento n. 71/2014.


� Redação alterada pelo Provimento n. 54/2007.


� Acrescentado pela Lei n. 11.852/2002.


� Acrescentado pela Lei n. 11.852/2002.


� Cargo ativado e distribuídas as atribuições pelo Provimento n. 97/2013. 


� Criada pela Lei Complementar n. 15.666/2021.


� Cargo ativado pelo Provimento n. 78/2021.


� Atribuições conferidas pelo Provimento n. 78/2021(entra em vigor a contar de 1.º de janeiro de 2022).


� Alterado pela Lei n. 12.923/2008; alterado pela Lei n. 12.969/2008; alterado pela Lei n. 13.441/2010; alterado pela Lei n. 13.442/2010; alterado pela Lei n. 14.334/2013. Transforma 01 cargo de Promotor de Justiça Substituto em 7.º Promotor de Justiça Criminal de Pelotas.


� Numeração alterada pela Lei n. 15.170/2018 ( 8.º cargo PJ de Pelotas) Criação do 13.º cargo de PJ da Infância de POA, pela Lei n. 15.423/2019 . Criada pela Lei Complementar n. 15.666/2021 - Promotoria de Justiça Especializada de Combate à Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher de Caxias do Sul, Passo Fundo, Pelotas e Santa Maria.
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